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SUMÁRIO 
 
Análise da aplicação dos métodos de avaliação de risco de incêndio Gretener, FRAME e MARIEE 
ao edifício sede do Ministério da Infraestrutura e Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 
situado na zona central de Brasília, na Esplanada dos Ministérios, bloco R, edificação tombada 
pelo patrimônio histórico nacional. A comparação dos resultados busca avaliar se a aplicação 
dos métodos é eficiente à realidade arquitetônica e de segurança contra incêndio no Brasil. 
 
PALAVRAS CHAVE: Análise de Risco; Incêndio. 
1. INTRODUÇÃO 
As metodologias atualmente empregadas em análise de risco de incêndio incluem diversos 
instrumentos desenvolvidos para medir, de forma determinística ou por desempenho, o quanto 
uma edificação está exposta à probabilidade de uma ocorrência deste tipo, ou até mesmo as 
consequências caso o incêndio venha a ocorrer. A aplicação destes métodos permite um 
planejamento de investimento em instalação e manutenção dos sistemas de proteção contra 
incêndio de acordo com o quanto e como se quer proteger uma edificação. No entanto, a grande 
variedade de métodos disponíveis pode levar a resultados diferentes, dependendo da quantidade 
e qualidade das informações utilizadas e, até mesmo, da experiência do avaliador. O que levanta 
uma pergunta: se estas diferenças são significativas para determinar o grau de risco de incêndio 
de uma edificação ou se comprometem as conclusões sobre a segurança. 
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2. DESENVOLVIMENTO 
O presente estudo utilizou três métodos de avaliação de risco de incêndio, aplicando-os a uma 
mesma edificação de valor histórico, tombada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional – IPHAN. 
2.1. Contextualização 
A cidade de Brasília foi fundada em 1960, tendo sido construída em quatro anos para abrigar a 
nova capital do Brasil. O complexo urbanístico da zona central da cidade foi projetado pelo 
urbanista Lúcio Costa e os edifícios que compõem o projeto foram criados pelo arquiteto Oscar 
Niemeyer. A edificação estudada se localiza no Bloco R da Esplanada dos Ministérios, onde, 
atualmente, estão instalados o Ministério da Infraestrutura e o Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação. 
Na época do projeto e da construção da edificação, no final da década de 1950, ainda não havia 
legislação de segurança contra incêndio no Brasil. A legislação mais antiga é o Decreto nº 116, 
de 12 de setembro de 1961[1], que previa apenas que deveria ser apresentado um projeto de 
instalação contra incêndio e que a administração ouviria o corpo de bombeiros com relação a tal 
projeto, mas sem nenhuma previsão sobre a exigências de sistemas ou a eficiência dos mesmos. 
Sendo assim, não foram projetados, inicialmente, sistemas de prevenção ou combate a incêndio 
para este edifício. Por este motivo, a edificação precisou passar por adaptações ao longo dos 
anos seguintes, por exigência do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBMDF, 
entidade governamental responsável pela regulamentação e fiscalização da segurança contra 
incêndio local. 
Ao longo dos últimos 60 anos, algumas medidas de segurança foram instaladas na edificação, 
conforme ilustrado no diagnóstico (item 2.2). No entanto, tais sistemas foram instalados sem um 
projeto de incêndio completo aprovado pelo CBMDF. Tal projeto já foi elaborado pelos 
responsáveis pela edificação, tendo sido aprovado pelo CBMDF em 2018, mas ainda não foi 
executado, por motivo de atraso nas licitações.  
A aplicação dos métodos, neste estudo, foi feita com base nos sistemas que, no momento, estão 
instalados e em funcionamento na edificação. Não levando em conta as características que estão 
previstas no projeto de incêndio, mas que ainda não foram devidamente executadas. 
2.2. Diagnóstico da edificação 
O diagnóstico foi feito com base no levantamento de informações contantes no projeto de 
incêndio da edificação[2], em vistoria in loco[3] e em entrevista com o Coordenador de 
Infraestrutura Predial do Ministério[4].  
• Características da edificação 
Dimensões dos pavimentos: 102,50 x 17,85 metros;  
Nº de pavimentos: 10 andares acima do nível de descarga e 1 subsolo; 
Pé-direito dos pavimentos: 3,60 metros; 
Altura do último piso habitável: 33,60 metros (cômodo escolhido para análise) 
• Características dos materiais de construção 
Estrutura: paredes, lajes e pilares em concreto, paredes internas em madeira (MDF); 
Fachada: fachada das laterais menores em concreto e fachadas das laterais maiores 
de caixilhos metálicos com fechamento em vidro e brise-soleil metálico; 
Acabamento: vidro nas fachadas, madeira para divisórias internas, tinta nas paredes e 
pilares, MDF no piso das salas e corredores. 
• Sistemas de proteção contra incêndio 
Extintores: presentes e manutenidos, dimensionados pela brigada de incêndio, nº de 
aparelhos acima do exigido em norma. Não obedecem ao projeto de incêndio aprovado; 
Sinalização: presente, mas fora do padrão exigido em norma, localização incorreta em 
alguns pontos. Não obedecem ao projeto de incêndio aprovado; 
Iluminação: presente e manutenida. Não obedecem ao projeto de incêndio aprovado; 
Saídas de emergência: Duas escadas externas do tipo EPPFP2, manutenida. Obedece 
ao projeto de incêndio aprovado; 
Alarme manual: presente e manutenido. Obedece ao projeto de incêndio aprovado; 
Hidrantes de parede: presente e manutenido, reserva técnica de 28000 litros de água 
com sistema pressurizado. Obedece ao projeto de incêndio aprovado; 
Detecção automática: previsto no projeto de incêndio, mas ainda não foi instalado; 
Chuveiros automáticos: presente a manutenido. Não obedece ao projeto de incêndio 
aprovado; 
Proteção contra descargas atmosféricas: presente e manutenido. Não obedece ao 
projeto de incêndio aprovado; 
Exaustão de fumaça: a edificação não possui nenhum sistema com esta finalidade; 
Brigada de Incêndio: 5 brigadistas durante o dia e 3 brigadistas durante a noite, 24 horas 
por dia, todos os dias da semana; 
PPCI3: existente e aprovado pelo CBMDF desde 2014, mas não são feitos treinamentos 
periódicos com os usuários nem exercício de evacuação. 
• Corpo de bombeiros oficial 
Distância do quartel: 1,90 km; 
Tempo de chegada dos bombeiros: abaixo de 8 minutos; 
Equipamentos disponíveis: Viaturas de salvamento e combate a incêndio com mais de 
6000 litros de água. 
• Características da população da edificação 
População fixa4: 4.363 pessoas 
População flutuante5: 624 pessoas 
 
2 EPPFP: Escada Protegida à Prova de Fumaça Pressurizada. 
3 PPCI: Plano de Prevenção Contra Incêndio (plano que prevê os detalhes da evacuação da edificação em caso de incêndio ou emergência, 
bem como outras medidas de ação para brigadistas e usuários da edificação). 
4 População que frequenta diariamente a edificação (funcionários e outros usuários regulares). 
5 População que frequenta esporadicamente a edificação (clientes ou outros usuários ocasionais). 
Necessidades especiais: Não consta no controle de acesso da edificação, mas há 
espaço para área de espera dentro da escada pressurizada. 
2.3. Aplicação do método de Gretener 
O método de Gretener é o mais utilizado dentre os métodos considerados neste estudo. 
Desenvolvido na década de 1960 para aplicação em indústrias, foi posteriormente adaptado para 
o uso em outros tipos de edificação, como os edifícios utilizados para concentração de público, 
centros comerciais, de ocupação transitória, de uso hospitalar, de uso escolar, dentre outros. 
A utilização parte do princípio de que a edificação obedece a todas as regras de segurança contra 
incêndio (como isolamento e sistemas de prevenção contra incêndio e de evacuação de 
pessoas), uma vez que tais medidas não podem ser substituídas nesta avaliação. O método foi 
aplicado conforme previsto no Manual de Uso do Método de Gretener[5]. 
A aplicação no Método de Gretener é demonstrada na Figura 1, com os valores atribuídos 
conforme os parâmetros previstos nas tabelas consultivas, bem como o cálculo do valor final do 
risco de incêndio admissível para esta edificação. 
Para determinar os valores parciais de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo método de 
Gretener foram necessárias algumas adaptações, dentre as quais:  
• O valor do Fator g (amplidão de superfície) foi calculado por semelhança de triângulos 
dentre os valores apresentados na tabela de referência, uma vez que só havia valores 
especificados para áreas iguais a 1600m² e 2000m², mas a área do compartimento é 
de 1829,625m², levando a um índice de 0,715. 
• O valor do Fator n3 (confiabilidade do abastecimento de água) foi estimado de acordo 
com a pressão prevista no projeto de incêndio de 1 a 4 bar. No entanto, tanto a vazão 
quanto o volume da reserva técnica de água para este sistema estão abaixo dos valores 
mínimos previstos na tabela de referência. O método prevê uma diminuição do 
coeficiente nestes casos, que aumenta consideravelmente o risco previsto no resultado 
final da análise. Embora o volume real da reserva técnica da edificação esteja abaixo 
do mínimo previsto pelo método, este ainda atende às exigências normativas locais. 
• O valor do Fator s3 (bombeiros oficiais e empresas) foi considerado como se a 
edificação não tivesse brigada particular na edificação, porque o sistema só considera 
a brigada se esta for composta por, no mínimo, dez pessoas. A edificação possui 
brigada particular com cinco brigadistas durante o dia e três brigadistas durante a noite. 
Esta é uma brigada profissional, preparada para utilizar os sistemas existentes na 
edificação e presente vinte e quatro horas por dia, inclusive nos finais de semana. No 
entanto, para atender ao método, esta não pode ser considerada. 
• O Fator s6 (instalações automáticas de evacuação de fumaça) possui apenas um valor 
correspondente à existência do sistema, sem nenhum valor atribuído à ausência do 
mesmo. Foi preciso estimar o valor de 1 para esta edificação, uma vez que a mesma 
não possui sistema de exaustão, para evitar interferência no valor final do coeficiente 
de medidas especiais S.  
• O valor do Fator f4 foi estimado como sendo igual a 1 para não prejudicar o cálculo final 
do coeficiente de medidas de construção, uma vez que não existem células corta-fogo, 
por se tratar de um cômodo com área superior aos 200m² previstos na tabela de 
referência.  
• O fator de correção PHE foi estimado como tendo valor igual a 1 para não afetar o 
cálculo final do risco de incêndio admissível PH,E, uma vez que não há a previsão de 
prédios de escritórios administrativos na tabela de referência. 
 
O método de Gretener foi aplicado e obteve um resultado de g = 0,076938. De acordo com o 
previsto no próprio método, resultados com valores abaixo de 1 indicam uma edificação insegura 
com relação à segurança contra incêndio. 
Figura 1: Tabela de cálculo do Método de Gretener aplicado à edificação. 
2.4. Aplicação do método FRAME 
O método FRAME (Fire Risk Assessment Method for Engineering) foi desenvolvido na década 
de 1980, pelo engenheiro Erik De Smet, para ser aplicado em qualquer tipo de edificação. O 
método leva em consideração três tipos de risco: 1) a edificação propriamente dita e seu 
conteúdo; 2) a população que a utiliza (ocupantes); e 3) a atividade desenvolvida na edificação. 
Cada um dos três riscos é analisado separadamente, considerando que o pior cenário em um 
incêndio pode ser diferente para a estrutura, para as pessoas e para a atividade desenvolvida.  
A aplicação deste método para a edificação objeto deste estudo foi realizada conforme previsto 
no manual do usuário, elaborado pelo próprio autor do método[6]. Os valores considerados no 
cálculo são demonstrados na Figura 2. 
Para determinar os valores parciais de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo método 
FRAME, também foram necessárias algumas adaptações. Durante a aplicação foram 
identificados muitos parâmetros que precisaram ser interpretados por não ter uma previsão exata 
nas tabelas de referência, dentre os quais: 
• O valor do Subfator a5 foi considerado como sendo zero para não afetar o cálculo do 
valor do Fator de ativação a, uma vez que não há previsão de não existência de 
atividades secundárias na tabela de referência. 
• O Valor do conteúdo c teve que ser estimado pelo preço de mercado de móveis, 
considerando a montagem de um escritório para 437 pessoas por andar, conforme a 
população fixa existente. 
• O Subfator w2 foi considerado como sendo 4, que indica uma reserva técnica mais de 
30% menor do que o ideal. A determinação deste valor foi feita considerando que 
método traz o seu próprio cálculo de volume ideal, que resultou em 100m³ para esta 
edificação. No entanto, a mesma possui uma reserva com volume de 28m³, que atende 
às exigências normativas locais. 
• O Subfator w3 foi considerado como zero, que indica uma rede de distribuição 
adequada, embora o diâmetro da tubulação existente (50mm) seja menor do que o 
mínimo previsto na tabela (80mm). O parâmetro, ao se referir a uma tubulação 
adequada, deixa margem para interpretar que pode ser considerada adequada aquela 
que estiver de acordo com as exigências normativas locais. 
• O valor do Subfator u1 foi considerado como zero, uma vez que não há sistema de 
detecção automática na edificação e o sistema de chuveiros automáticos não está 
presente em todos os lugares. 
Os cálculos dos três tipos de risco levam em conta o perigo potencial existente frente ao risco 
considerado aceitável e ao nível de proteção. Valores de risco menores do que 1, nestes casos, 
indicam que o perigo potencial é menor do que a combinação do risco aceitável com o nível de 
proteção.  
Os resultados do cálculo de risco para bens patrimoniais R = 0,441, de risco para os ocupantes 
R1=0,756 e de risco para a atividade desenvolvida R2=0,589 demonstram que, isoladamente, a 
edificação está segura.  
O método também prevê o cálculo do risco inicial da estrutura R0, que considera o risco ao qual 
a edificação está exposta permanentemente, independente de estar ou não em uso, durante o 
funcionamento ou no período em que se encontra fechada. Este risco mostra o estado inicial e 
leva em consideração o valor do perigo potencial em relação ao risco aceitável e à resistência 
da estrutura em si. 
O cálculo resultou em R0 = 1,322631336. De acordo com o previsto no próprio método, resultados 
com valores entre 1 e 1,6 indicam que é preciso implementar sistemas automáticos de detecção, 
para possibilitar uma ação rápida da brigada de incêndio ou do corpo de bombeiros, bem como 
adicionar proteção para os ocupantes e para as atividades desenvolvidas.  
Figura 2: Tabela de cálculo do Método FRAME aplicado à edificação. 
2.5. Aplicação do método MARIEE 
O Método MARIEE (Método de Avaliação de Risco de Incêndio em Edifícios Existentes) foi 
desenvolvido em 2014, tendo como base o MARIE&FEUP, e avançou por considerar também os 
fenômenos físicos do fogo e da combustão para analisar o risco de incêndio e as consequências 
previsíveis. O método é baseado na análise de quatro fatores globais: 1) Probabilidade da 
ocorrência de incêndio (POI); 2) Consequências totais do incêndio (CTI); 3) Desenvolvimento e 
propagação do incêndio (DPI); e 4) Eficácia de socorro e combate a incêndio (ESCI).  
Um importante diferencial do método MARIEE é que ele não parte do princípio de que a 
edificação possui todos os sistemas de prevenção e combate a incêndio previstos na legislação 
local, prevendo, inclusive, parâmetros para quando há o descumprimento das normas ou quando 
não existe o sistema de segurança contra incêndio. 
Figura 3: Tabela principal de cálculo do método MARIEE aplicado à edificação. 
O método foi aplicado conforme previsto na pesquisa de Correia[7], que aprimorou a aplicação 
do mesmo em sua dissertação de mestrado na Universidade do Porto/PT. Os valores 
considerados no cálculo são apresentados na Figura 3. 
Assim como ocorreu com os dois métodos utilizados anteriormente, foi preciso fazer 
interpretação de alguns parâmetros de referência para avaliar a edificação e houve também 
problemas de adaptação com algumas fórmulas de cálculo referentes ao comportamento da 
fumaça nas vias de evacuação de pessoas, dentre as quais: 
• O cálculo da probabilidade de ocorrência de incêndio (POI) leva em conta onze fatores 
que indicam as características da edificação (estruturais, outras edificações adjacentes, 
sistemas e aparelhos instalados devido à atividade desenvolvida, dentre outros). Estes 
parâmetros são tabelados, mas as definições são vagas, geralmente prevendo apenas 
se os sistemas existem e se atendem a legislação vigente, sem muito detalhamento 
sobre as condições de uso e manutenção. 
• O Fator CPICIF é definido pela razão entre o limite associado ao volume de fumaça e o 
tempo de percurso até a saída do cômodo incendiado. Mas não há previsão na tabela 
de referência para situações em que esta razão tem valor maior do que 4, como foi o 
caso da edificação objeto deste estudo. 
• Algumas fórmulas de cálculo não puderam ser aplicadas exatamente como previsto no 
método porque a edificação em estudo não possui vias horizontais de evacuação (VHE) 
e as vias verticais de evacuação (VVE) são protegidas e pressurizadas. Foram feitas 
adaptações de valores para não comprometer o resultado do risco de incêndio RI. 
O método MARIEE foi aplicado e obteve o resultado de RI = 0,370552. De acordo com o previsto 
no próprio método, resultados com valores menores do que 1 indicam que a edificação tem um 
índice de segurança melhor ou mais eficiente do que o legalmente exigido. 
3. CONCLUSÃO  
Os resultados finais da análise de risco de incêndio feita por meio de três métodos diferentes 
mostraram resultados conflitantes. A aplicação do método de Gretener indicou que a edificação 
é bastante insegura, uma vez que o valor encontrado corresponde a menos de 10% do índice 
ideal. A aplicação do método FRAME indicou que a edificação precisa de aprimoramento da 
segurança contra incêndio, mas os resultados não foram tão baixos quanto os do método 
Gretener, ainda mais se forem considerados os valores parciais dos riscos para o patrimônio, as 
pessoas e a atividade desenvolvida. No entanto, a aplicação do método MARIEE, que é mais 
detalhado do que os anteriores e leva em consideração aspectos como a evolução do incêndio, 
o comportamento da fumaça e o tempo em que a rota de fuga continua segura para a evacuação 
de pessoas, indicou que a edificação tem um nível de segurança melhor do que o legalmente 
exigido. 
As diferenças entres os resultados pode ser consequência dos parâmetros diferentes valorizados 
por cada método. O Gretener e o FRAME focam na estrutura da edificação e nos sistemas de 
detecção e combate a incêndio presentes. Já o MARIEE leva em consideração a 
compartimentação dos ambientes e o comportamento da fumaça, visando a proteção das 
pessoas e a garantia de uma evacuação segura. 
A edificação objeto deste estudo é composta por grandes vãos que ocupam o pavimento inteiro, 
uma vez que as paredes e divisórias internas não oferecem qualquer resistência à propagação 
do incêndio, sendo, inclusive, inflamáveis (paredes de MDF). No entanto, devido a modificações 
posteriores à construção, foram instaladas duas escadas externas com ventilação positiva 
(pressurização), que impedem a entrada de fumaça neste ambiente, garantindo uma fuga segura 
dos ocupantes. Este foi o fator que aumentou a segurança na análise feita pelo método MARIEE, 
uma vez que este é o único dos três que dá grande peso às vias de evacuação de pessoas.  
As edificações brasileiras seguem regras nacionais de construção e de segurança contra 
incêndio que divergem, em muitos pontos, da legislação europeia. Isto ficou claro, 
principalmente, no que diz respeito ao sistema de hidrantes de parede e às exigências de brigada 
de incêndio. Este é um fator importante a ser considerado para aplicação de metodologias com 
parâmetros internacionais ao Brasil. 
Para que tais métodos de avaliação sejam eficientemente aplicados no Brasil, os critérios 
precisam ser adaptados à realidade e à legislação local. Ao respeitar os objetivos e a 
metodologia, mas adequando os fatores de especificação, é possível aplicar tais métodos para 
avaliar o risco de incêndio das edificações brasileiras e contribuir para o aprimoramento da 
segurança contra incêndio no país. 
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